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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;
CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo
Penal; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e
de comunicação; ISS = imposto sobre serviços; MP = Ministério Público; MPU = Ministério Público da União; OAB = Ordem dos
Advogados do Brasil; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A respeito das obrigações e dos contratos, assinale a opção correta.

A Caso o credor constate defeitos na qualidade da coisa entregue

pelo devedor, poderá resolver o contrato por estar configurado

inadimplemento relativo.

B Em contratos locatícios de imóvel residencial, a purgação da

mora pelo locatário, depois de ajuizada ação de despejo,

poderá ocorrer a qualquer tempo, desde que o pagamento seja

integral.

C Ainda que o contrato seja oneroso, a intensidade da culpa do

devedor que se negou à prestação será considerada para fins de

apuração do quantum de sua responsabilidade contratual.

D Havendo boa-fé, a faculdade do credor para a resolução

contratual pode ser limitada se o devedor tiver cumprido

substancial parcela do contrato.

E Ao adotar de forma limitada o princípio da autonomia de

vontade, a legislação brasileira não admite a inserção da

cláusula solve et repete nos contratos.

QUESTÃO 2

No que se refere aos direitos reais, assinale a opção correta.

A No caso de o beneficiário não usar o imóvel por prazo superior

a um ano, restará configurada causa legal de extinção do

direito de habitação.

B O superficiário deverá efetuar ao proprietário do solo

pagamento pela transferência do direito de superfície a

terceiros, salvo estipulação contratual em contrário.

C O direito real de servidão de trânsito exige que reste

configurado o encravamento do imóvel dominante.

D A morte do usufrutuário casado é causa de transmissão do

usufruto ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime

de casamento.

E O fato de o adimplemento contratual afigurar-se

economicamente insuportável para o promitente comprador lhe

confere a direito de obter a resilição do compromisso de

compra e venda.

QUESTÃO 3

A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.

A A quebra de affectio societatis mostra-se causa suficiente à

exclusão de sócio minoritário.

B As novas disposições sobre a desconsideração da

personalidade jurídica constantes no Código Civil implicaram

mudança nas disposições relativas a essa matéria constantes no

CDC.

C A fundação constituída inter vivos será extinta se o instituidor

não lhe transferir a propriedade do bem dotado.

D Na transformação, é extinta a personalidade anterior à

alteração para o novo modelo societário.

E Na interpretação das normas relativas à empresa, deve-se

considerar o princípio da função social.

QUESTÃO 4

A respeito do estabelecimento comercial e do empresário, assinale

a opção correta.

A O estabelecimento comercial, na condição de universalidade de

direito sui generis, não pode ser objeto de arresto.

B O menor com dezesseis anos de idade completos poderá iniciar

atividade empresarial, desde que seja autorizado judicialmente

para tal e assistido pelo seu responsável legal até completar a

maioridade.

C Apenas o empresário inscrito na junta comercial sujeita-se à

normas do Código Civil.

D O contrato de alienação do estabelecimento comercial

produzirá efeitos entre as partes somente após seu

arquivamento na junta comercial.

E Os bens do empresário individual respondem pelas dívidas

comerciais que esse empresário contrair no exercício de suas

atividades.
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QUESTÃO 5

Acerca dos atos e negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A A aferição de abusividade no exercício de um direito deve ser

realizada pelo magistrado de forma objetiva.

B Para os efeitos legais, não importa que a reserva mental seja ou

não conhecida da outra parte contratante.

C Testamento é exemplo de ato jurídico stricto sensu, devendo,

por isso, os efeitos conferidos pelo testador estar em

conformidade com a legislação.

D A gradação de culpa do agente não pode ser levada em conta

para a configuração do ato ilícito ou para a determinação da

indenização dele decorrente.

E De acordo com o Código Civil, não importa em anuência tácita

o silêncio da locadora em relação à correspondência a ela

encaminhada pelos fiadores comunicando-lhe a intenção de se

exonerarem da fiança prestada.

QUESTÃO 6

Em relação aos direitos reais de garantia, assinale a opção correta.

A O condômino que deseje dar em garantia sua parte ideal

necessitará do consentimento dos demais condôminos.

B Sendo divisível o bem dado em garantia, esta será

paulatinamente extinta pela amortização da dívida.

C É nulo o pacto comissório, mas, vencida a dívida, o devedor

poderá dar a coisa em pagamento.

D O prazo para pagamento, se não constar no contrato de

hipoteca, será determinado pelos usos do lugar hipotecado. 

E Se o valor do bem dado em garantia por terceiro não satisfizer

a dívida, o terceiro continuará obrigado pelo restante da dívida.

QUESTÃO 7

No que concerne a direitos autorais, assinale a opção correta.

A A omissão do nome do autor na obra implica presunção

relativa de anonimato.

B Direitos conexos aos do autor não gozam de proteção no

direito autoral.

C À obra de gênero diferente pode ser dado título de obra já

existente.

D A constituição do direito autoral ocorre com o registro da obra.

E O autor da obra feita sob encomenda não gozará de forma

plena dos direitos autorais.

QUESTÃO 8

A respeito da posse, assinale a opção correta.

A Como longa manus do possuidor, o detentor da posse poderá

ajuizar possessória em caso de esbulho.

B Bens públicos não são passíveis de posse particular.

C Somente haverá composse quando o condomínio for

pro indiviso.

D Pode haver desdobramento de posse direta, como ocorre, por

exemplo, na sublocação de imóvel.

E A posse indireta cabe apenas ao proprietário do imóvel.

QUESTÃO 9

Acerca do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A Lei nova, se mais benéfica aos herdeiros, pode disciplinar

sucessão aberta na vigência de lei anterior.

B Falecido o herdeiro testamentário antes da morte do testador,

seus descendentes, se houver, o sucederão.

C Estando mortos todos os filhos do de cujus, os netos sucederão

no direito à herança, de acordo com as quotas destinadas aos

seus respectivos pais.

D Testamento feito por deficiente mental se valida com a

superveniência da capacidade.

E É vedada a retratação da renúncia à herança, ainda que essa

retratação não prejudique os credores.

QUESTÃO 10

A respeito das relações de consumo, assinale a opção correta.

A A responsabilidade de uma fábrica pelos ferimentos sofridos

por um empregado em decorrência da explosão de um produto

nas suas dependências será dirimida pelas regras aplicáveis ao

fornecedor de produtos.

B Para que determinada relação seja considerada de consumo,

não é necessária a habitualidade quanto ao fornecedor do

produto.

C Conforme entendimento do STJ, as entidades beneficentes não

se enquadram no conceito de fornecimento, porquanto lhes

falta a finalidade lucrativa.

D Por disposição legal, a responsabilidade do comerciante pelo

fato do produto é solidária com a do fabricante.

E A concessão do prazo de 30 dias para sanar o vício do produto

é um direito assegurado ao fornecedor e que obriga o

consumidor.
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QUESTÃO 11

A respeito de citação, assinale a opção correta. 

A A citação válida opera efeitos desde que não ordenada por juiz

incompetente.

B Rejeitada a nulidade de citação arguida no prazo para

contestação, este deve ser reaberto.

C Acolhida pelo juiz a nulidade de citação arguida pelo réu, este

deve ser novamente citado.

D Nula a citação, o comparecimento espontâneo do réu não supre

a necessidade de repetição do ato citatório.

E É possível a prolação de sentença de mérito sem antes ter

havido citação.

QUESTÃO 12

Considerando que o instrumento de mandato com cláusula

ad judicia habilita o advogado em juízo, assinale a opção correta.

A Em casos urgentes, o advogado está autorizado a praticar atos

processuais sem instrumento de mandato, devendo, entretanto,

apresentá-lo, a qualquer tempo, para a convalidação dos

respectivos atos.

B O procurador integrante do quadro funcional de pessoa jurídica

de direito público deve apresentar instrumento de mandato

para receber e dar quitação em juízo.

C Para evitar prejuízo à parte, o advogado suspenso dos quadros

da OAB pode continuar a praticar validamente atos no

processo, até que a parte constitua outro advogado.

D A validade do instrumento de mandato com cláusula ad judicia

independe de constar, em seu bojo, a identificação da ação a

ser ajuizada ou o juízo a ser provocado.

E Para examinar autos em cartório de juízo ou secretaria de

tribunal, deve o advogado, em qualquer caso, apresentar

procuração.

QUESTÃO 13

A respeito da intervenção de terceiros, assinale a opção correta.

A O litisconsórcio e a assistência são modalidades previstas pelo

CPC como forma de ingresso no processo definida como

intervenção de terceiros.

B O chamamento ao processo caracteriza-se pela necessidade de

citação nos casos em que, por disposição de lei ou pela

natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de

modo uniforme para todas as partes.

C Sendo o réu revel na ação principal, a citação, na oposição,

deve ser realizada apenas em relação ao autor da ação

principal.

D O reconhecimento da nomeação à autoria depende da aceitação

do autor e do nomeado, que pode ocorrer por presunção. 

E A denunciação à lide requerida pelo réu é uma forma de

correção da legitimidade passiva da causa.

QUESTÃO 14

Com relação ao comparecimento em juízo, assinale a opção correta.

A Deve o juiz recusar-se a ouvir testemunha que chegue

tardiamente à audiência em curso e que não atenda ao chamado

no momento em que seja apregoada. 

B A ausência do réu na audiência de procedimento sumário

implica a sua revelia, ainda que à audiência compareça seu

advogado e este apresente defesa.

C Tratando-se de procedimento sumário, as partes não estão

obrigadas a comparecer pessoalmente para a tentativa de

conciliação.

D A ausência do advogado em audiência de prova testemunhal

implica a perda do direito de ser ouvida a testemunha arrolada

pela parte cujo patrono é o advogado faltante. 

E Em se tratando de procedimento ordinário, é imprescindível a

presença de advogado na audiência de conciliação.

QUESTÃO 15

O juiz está autorizado a, de ofício,

A declarar a prescrição, salvo a que se refere a créditos da

fazenda pública.

B reconhecer a ilegitimidade de parte quanto ao réu, não

podendo, entretanto, fazê-lo com relação ao autor.

C corrigir erro material na sentença que submeteu ao reexame

necessário por ser incabível, na hipótese, recurso de ofício.

D determinar as provas necessárias à instrução do processo, em

substituição às partes, desde que essas não o façam.

E determinar a citação de quem ele entenda que deva integrar a

relação processual como réu.

QUESTÃO 16

Ao proferir a sentença, cabe ao juiz

A condenar em verbas de sucumbência, desde que expressamente

pedidas pelo autor, na inicial, e pelo réu, na contestação.

B limitar-se à aplicação de norma jurídica existente até a data da

contestação, não podendo valer-se de lei nova vigente à data

da sentença, sob pena de cerceamento de defesa.

C decidir a causa tal qual posta em juízo, sendo o conteúdo do

julgado fora do pedido — extra petita — anulável a

requerimento de qualquer parte, em qualquer tempo.

D aplicar multa diária, de ofício, se assim entender necessário,

para cumprimento da obrigação de entrega de coisa definida na

sentença, ainda que a condenação seja em desfavor da fazenda

pública, ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de vedação legal.

E decidir em conformidade com fundamentação jurídica própria,

que não pode, contudo, divergir dos fundamentos jurídicos

apresentados pelas partes.
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QUESTÃO 17

Assinale a opção correta com referência a assistência judiciária,
condenação em honorários de advogado, competência, suspeição e
prazos processuais.

A A exceção de suspeição do juiz pode ser arguida por quem não
seja parte no processo.

B A contagem, em dobro, do prazo para recorrer não persiste
quando apenas um litisconsorte haja sucumbido.

C A assistência judiciária gratuita não pode ser concedida a
pessoas jurídicas, e a declaração de necessitado opera efeitos
juris et de juri.

D Os honorários de advogado, nos casos em que for julgado
improcedente o pedido, podem ser definidos em salários
mínimos.

E Declinando o tribunal, ao juiz de primeiro grau, da
competência para o julgamento de ação originária, e
entendendo o juiz, de modo diverso, que seja competente o
próprio tribunal, cabe ao juiz suscitar conflito negativo de
competência.

QUESTÃO 18

Com relação a mandado de segurança, assinale a opção correta.

A Não acarreta os efeitos da revelia a apresentação de
informações fora do prazo.

B Não havendo, no mandado de segurança, citação do impetrado,
mas sua notificação, o impetrante pode aditar a inicial após a
prestação de informações.

C A perempção, ou caducidade da liminar deferida, decorrente da
inércia do impetrante quanto a seu cumprimento, depende de
requerimento do impetrado.

D Ato praticado por dirigente de sociedade de economia mista
não pode, em nenhuma hipótese, ser enfrentado por mandado
de segurança.

E É cabível o mandado de segurança para impugnar ato de
empresa pública estadual praticado por delegação da União,
sendo competente para o julgamento, nesse caso, a justiça
estadual.

QUESTÃO 19

Assinale a opção correta a respeito da ação civil por improbidade
administrativa.

A O dano ao erário é condição indispensável à caracterização dos
atos de improbidade administrativa. 

B Pode o juiz condenar os réus em penas diversas das pleiteadas
pelo autor, como também pode o magistrado dar ao fato
capitulação legal diversa da descrita pelo autor.

C Após a manifestação prévia do requerido e tendo o juiz
dúvidas quanto à prática de ato de improbidade administrativa,
deverá ele rejeitar a ação, em decisão fundamentada.

D Nas ações de improbidade administrativa, é de cinco anos o
prazo de prescrição para ressarcimento do dano ao erário.

E Por ser agente político, o prefeito municipal não está sujeito à
sanção de perda do cargo e(ou) de perda dos direitos políticos,
submetendo-se, por sua vez, às sanções de ressarcimento
ao erário.

QUESTÃO 20

Acerca do processo cautelar, assinale a opção correta.

A A ação cautelar, seja preparatória, seja incidental, deve ser
julgada simultaneamente com a ação principal.

B O ajuizamento de ação cautelar preparatória, com o posterior
ajuizamento da respectiva ação principal, impede o
ajuizamento de ação cautelar incidental com objeto diverso da
primeira cautelar.

C A decisão de competência do juiz na ação cautelar vincula a
definição de sua competência na ação principal.

D A inspeção judicial é uma modalidade de cautelar de produção
antecipada de prova.

E O terceiro que não integra a relação processual na ação
principal pode ajuizar ação cautelar incidental.

QUESTÃO 21

A respeito dos integrantes e do objeto da relação de consumo,
assinale a opção correta.

A As normas consumeristas são aplicáveis à relação decorrente
do serviço de fornecimento de água e esgoto, aos contratos de
previdência privada e à relação estabelecida entre condomínio
e condôminos.

B Considera-se serviço qualquer atividade — salvo as
decorrentes das relações de caráter trabalhista — fornecida no
mercado de consumo, mediante remuneração, o que inclui as
atividades de natureza bancária, financeira, de crédito e
securitária.

C A corrente maximalista ou objetiva considera consumidor o
“não profissional”, ou seja, de acordo com essa corrente,
consumidor é somente aquele que adquire ou utiliza um
produto para uso próprio ou de sua família.

D Segundo a corrente finalista ou subjetiva, o destinatário final
é o destinatário fático, não importando a destinação econômica
dada ao bem nem se aquele que adquire o produto ou o serviço
tem, ou não, finalidade de lucro.

E Conforme entendimento pacificado pela jurisprudência do STJ,
deve-se sempre adotar, considerando-se o disposto no CDC, a
teoria finalista, independentemente de restar evidenciada a
vulnerabilidade do adquirente do produto ou serviço.

QUESTÃO 22

Considerando que o aparelho celular novo adquirido por
determinado consumidor, em um supermercado, pelo valor de
R$ 800,00, pago à vista, tenha parado de funcionar após
cinquenta dias de uso e que esse consumidor tenha, então,
solicitado, nesse mesmo supermercado, a troca imediata do produto
ou a devolução do valor pago, assinale a opção correta à luz das
normas que regem as relações de consumo.

A A troca do celular ou a devolução do valor pago pelo
supermercado somente pode ser exigido no prazo legal de
arrependimento, que é de sete dias, contado da venda.

B O direito do consumidor de reclamar do defeito no aparelho
caducou, pois ele não o exerceu no prazo legal de trinta dias.

C O consumidor tem direito à substituição imediata do celular,
uma vez que, em razão da extensão do vício, houve o
comprometimento das características do aparelho.

D Na hipótese de não sanar o defeito e não ter, em estoque, outro
aparelho da mesma marca e modelo, o supermercado poderá,
mediante autorização do consumidor, substituir o celular
defeituoso por outro de marca ou modelo diverso, com a
complementação ou restituição de eventual diferença de preço.

E O consumidor não poderia acionar judicialmente o
supermercado, porque, nesse caso, a responsabilidade é
exclusiva do fabricante.
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QUESTÃO 23

A respeito das normas de direito penal e processo penal previstas

no CDC, assinale a opção correta.

A O sujeito passivo dos crimes contra as relações de consumo é

o consumidor pessoa física, sendo considerado o crime fato

atípico se cometido contra consumidor pessoa jurídica ou

consumidor por equiparação, em observância ao princípio da

vedação à responsabilidade objetiva.

B Observa-se a ocorrência de agravantes quando os crimes

tipificados no CDC são cometidos em época de grave crise

econômica ou por ocasião de calamidade ou quando causam

grave dano individual ou coletivo.

C O CDC tipifica como crime a conduta de empregar peças ou

componentes de reposição usados na reparação de produtos,

mesmo com autorização do consumidor.

D Todos os legitimados para a defesa coletiva do consumidor

podem prestar assistência ao MP e propor ação penal

subsidiária.

E A pessoa jurídica pode ser responsabilizada criminalmente se

os seus representantes legais ou até mesmo empregados

cometerem crimes previstos no CDC.

QUESTÃO 24

Determinado defensor público, lotado em comarca do

interior, atendeu diversos cidadãos hipossuficientes que se

queixavam do fato de que determinada loja local de venda de

eletrodomésticos se negava a prestar assistência pós-venda aos

consumidores, sob a alegação de que somente os fabricantes dos

produtos são responsáveis pelo conserto ou troca dos aparelhos.

Após consultar, via ofício, a loja, o defensor público confirmou a

veracidade dos fatos, tendo constatado que ela atuava dessa forma

com todos os seus clientes.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta

com base nas normas referentes à defesa do consumidor em juízo.

A O defensor público, na petição inicial, poderá requerer ao juiz

a concessão da tutela específica da obrigação ou a

determinação de providências que assegurem o resultado

prático equivalente ao do adimplemento.

B O defensor público deve, antes de ajuizar qualquer demanda,

instaurar inquérito civil público, a fim de investigar os fatos.

C O defensor público só poderá agir, por meio do ajuizamento de

ação individual, em nome dos consumidores que se queixaram

à defensoria pública.

D O defensor público deverá remeter ao MP local cópias das

ações individuais que ajuizar, para que o promotor de justiça,

então, avalie a conveniência de ajuizar a ação coletiva.

E Como se trata de interesse difuso, que, por isso, abrange

direitos de hipossuficientes e de pessoas abastadas, não cabe à

defensoria pública atuar no caso.

QUESTÃO 25

A associação estadual de defesa do consumidor (AEDC)
de determinado estado da Federação ajuizou ação civil pública
contra a única distribuidora de combustíveis do estado, sob a
alegação de que o fato de ela ser a única empresa do tipo no
mercado constitui monopólio e cartel, o que causa lesão a vários
direitos básicos dos consumidores. Na ação, requereu que a
empresa fosse condenada a adequar os seus preços à média nacional
e a pagar danos morais coletivos. O magistrado competente, ao
analisar a inicial, constatou que a associação, cujo estatuto prevê,
entre os seus fins institucionais, a defesa ampla dos consumidores,
tinha sido legalmente constituída havia seis meses e que não tinha
sido juntada autorização assemblear para a propositura da ação.

De acordo com as normas do CDC, o juiz, nessa situação, deve

A fundamentar, ao receber a exordial, a legitimidade ativa da
associação, tendo em vista que, embora constituída há menos
de um ano, a extensão dos danos aos consumidores justifica
sua atuação na ação coletiva.

B extinguir o processo sem exame do mérito, por não ter sido a
autorização assemblear juntada aos autos, sem condenar
a autora ao pagamento das custas processuais.

C abrir prazo para que a autora emende a exordial, a fim de
retirar o pedido de danos morais coletivos, visto que somente
o MP tem legitimidade para fazer esse pedido.

D receber a inicial, intimar o MP para atuar como fiscal da lei e
intimar a defensoria pública para ajuizar as ações individuais
pertinentes.

E extinguir o processo sem resolução do mérito, já que a AEDC
foi constituída há menos de um ano, e condenar a autora ao
pagamento das custas processuais.

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta a respeito de serviços de proteção ao
crédito.

A O serviço de proteção ao crédito pode manter a inscrição do
nome do devedor até o efetivo pagamento da dívida, desde que
o credor ajuize ação de execução.

B É indispensável o aviso de recebimento na carta de
comunicação enviada ao consumidor para informá-lo sobre a
negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.

C A retirada do nome de consumidor de cadastro de
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e(ou)
medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente,
a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do
débito, houver demonstração de que a cobrança indevida se
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do STF ou do STJ e houver depósito da parcela
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o
prudente arbítrio do juiz.

D O consumidor cujo nome é irregularmente anotado em cadastro
de proteção ao crédito tem direito a pleitear tanto indenização
por dano moral quanto o cancelamento da anotação, ainda que
preexista legítima inscrição.

E Cabe ao credor da dívida providenciar a notificação do
devedor antes de proceder à inscrição de seu nome em órgão
de proteção ao crédito.
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QUESTÃO 27

A respeito do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC),
do Departamento Nacional de Defesa do Consumidor (DNDC) e da
convenção coletiva de consumo, assinale a opção correta.

A Compete ao DNDC ajuizar ação coletiva contra os infratores
das normas consumeristas, a fim de impor-lhes condenações ao
pagamento de multas.

B As entidades civis de consumidores e as associações de
fornecedores ou sindicatos de categoria econômica podem
regular, por convenção escrita, relações de consumo. As regras
constantes nessas convenções passam a ser obrigatórias a partir
do registro do instrumento no cartório de títulos e documentos,
mesmo para o fornecedor que, posteriormente, se desligue da
entidade de classe.

C Os PROCON’s, órgãos oficiais locais subordinados
hierarquicamente ao DNDC e criados, na forma da lei, para
exercer as atividades contidas no CDC, atuam junto às
comunidades prestando atendimento direto aos consumidores.

D Para a consecução de seus objetivos, o DNDC poderá
requisitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnico-científica. Se se omitir, o requisitado
cometerá crime tipificado no CDC.

E O SNDC resulta da conjugação de esforços do Estado, nas
diversas unidades da Federação, para a implementação efetiva
dos direitos do consumidor e para o respeito da pessoa humana
na relação de consumo. Para impedir a manipulação ao livre
mercado, é vedada a participação de entidades privadas no
SNDC.

QUESTÃO 28

No que tange aos direitos fundamentais da criança e do adolescente,
assinale a opção correta com base no que dispõem a CF e o ECA.

A O atendimento, em creche e pré-escola, às crianças de zero a
seis anos de idade é obrigação constitucional do município,
não podendo este invocar a cláusula da reserva do possível em
face da ausência de recursos financeiros.

B Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica
à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como
forma de prevenir ou minorar as consequências do estado
puerperal, exceto, no último caso, na hipótese de a mãe
biológica manifestar interesse em entregar seu filho para
adoção.

C O reconhecimento do estado de filiação é direito
personalíssimo e indisponível, podendo ser exercitado contra
os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observados
o segredo de justiça e o prazo prescricional de quatro anos,
contado a partir da maioridade civil.

D É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente os
ensinos fundamental e médio, obrigatórios e gratuitos,
inclusive para os que a eles não tiveram acesso na idade
própria.

E É proibido trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores
de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
doze anos.

QUESTÃO 29

A respeito das entidades e programas de atendimento previstos no
ECA, assinale a opção correta.

A O dirigente de entidade que desenvolve programa de
acolhimento institucional é equiparado ao tutor, para todos os
efeitos de direito, devendo remeter ao MP, no máximo a cada
seis meses, relatório circunstanciado acerca da situação de
cada criança ou adolescente acolhido e de sua família.

B As entidades que mantenham programa de acolhimento
institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência,
acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da
autoridade competente, devendo comunicar o fato ao juiz
da infância e da juventude em até vinte e quatro horas, sob
pena de responsabilidade.

C As entidades não governamentais somente poderão funcionar
depois de registradas no cadastro nacional do CNJ, órgão
incumbido de comunicar o registro ao conselho tutelar e à
autoridade judiciária da respectiva localidade.

D São medidas aplicáveis a todas as entidades de atendimento
que descumprirem obrigações previstas no ECA: advertência,
suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas,
interdição de unidades ou suspensão de programa e cassação
do registro.

E Sob pena de violação dos princípios da inércia, da
imparcialidade e do devido processo legal, é vedado ao juiz
fiscalizar de ofício as entidades governamentais e não
governamentais de atendimento a crianças e adolescentes.

QUESTÃO 30

No que concerne às medidas de proteção e às medidas pertinentes
aos pais ou responsável previstas no ECA, assinale a opção correta.

A O acolhimento institucional e o acolhimento familiar,
medidas provisórias e excepcionais, por implicarem privação
de liberdade, são utilizáveis como forma de transição
para a reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para
a colocação em família substituta.

B Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para a
proteção de vítimas de violência ou abuso sexual, o
afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é
de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará
na deflagração, a pedido do MP ou de quem tenha legítimo
interesse, de procedimento judicial contencioso, por meio do
qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício
do contraditório e da ampla defesa.

C As únicas medidas aplicáveis aos pais ou responsável são: a
perda da guarda, a destituição da tutela, a suspensão ou
destituição do poder familiar, e a internação compulsória em
clínica de tratamento a alcoólatras e toxicômanos.

D Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual
cometidos pelos pais ou responsável da criança ou do
adolescente, o juízo da infância e da juventude poderá
determinar, como medida cautelar, a prisão preventiva dos
agressores e a fixação provisória de alimentos aos seus
dependentes, desde que constatada a insuficiência de outras
medidas anteriormente aplicadas para reprimir os infratores.

E Verificada a ameaça ou a violação dos direitos da criança e do
adolescente, a autoridade competente poderá determinar, entre
outras medidas, o acolhimento institucional, a inclusão em
programa de acolhimento familiar, a colocação em família
substituta e a internação provisória.
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QUESTÃO 31

O ECA define o ato infracional, delimita o seu alcance, prevê, para

crianças e adolescentes infratores, direitos individuais, garantias

processuais e medidas socioeducativas em rol taxativo. A respeito

desse assunto, assinale a opção correta.

A A autoridade judiciária competente pode decretar a regressão

da medida socioeducativa sem ouvir o adolescente, desde que

os motivos sejam graves.

B Excepcionalmente, em razão de grave abalo da ordem pública,

é permitida a internação provisória do menor infrator por prazo

superior a quarenta e cinco dias, desde que a instrução do

processo de apuração da infração esteja encerrada.

C Aplicam-se às medidas socioeducativas as normas gerais de

prescrição constantes no Código Civil brasileiro, dada a

ausência de previsão expressa no ECA a tal respeito.

D No procedimento para a aplicação de medida socioeducativa,

é nula a desistência de outras provas em face da confissão do

adolescente.

E Em procedimento de apuração de ato infracional praticado por

adolescente, é dispensável a presença do defensor na audiência

de apresentação.

QUESTÃO 32

Mauro, defensor público recém-empossado, ao iniciar seus

trabalhos na defensoria pública de comarca carente do interior do

estado da Bahia, constatou a inexistência, no município, de

conselho tutelar e de conselho dos direitos da criança e do

adolescente, em prejuízo ao público infanto-juvenil.

Nessa situação hipotética, com base no que dispõe o ECA a respeito

da proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos

das crianças e dos adolescentes, Mauro deve

A ajuizar ação de indenização por danos materiais e morais em

favor de cada criança ou adolescente prejudicado pela inércia

do município.

B ajuizar ação civil pública, com pedido liminar, contra o

município, pedindo a sua condenação na obrigação de criar

o conselho dos direitos da criança e do adolescente.

C instaurar, imediatamente, o processo para a escolha dos

membros do conselho tutelar, cuja fiscalização cabe ao

promotor de justiça local.

D requisitar da autoridade policial a instauração de inquérito

criminal, para apurar a responsabilidade penal do prefeito por

omissão ao atendimento de direitos fundamentais das crianças

e dos adolescentes.

E informar o MP a respeito dos fatos, para a adoção das medidas

extrajudiciais e judiciais cabíveis, sob pena de crime de

responsabilidade.

QUESTÃO 33

Policiais militares flagraram José, adolescente com

quinze anos de idade, cometendo infração equiparada a crime de

roubo, em coautoria com três imputáveis, mediante o uso de arma

de fogo carregada.

Considerando a situação hipotética apresentada e as normas

previstas no ECA para o procedimento de apuração de ato

infracional atribuído a adolescente, assinale a opção correta.

A Oferecida a representação, a autoridade judiciária deve

designar audiência de apresentação do adolescente,

oportunidade na qual, decidirá, após ouvi-lo, sobre a

manutenção da internação provisória, que pode ser

determinada pelo prazo máximo de cinco dias.

B Na audiência, ouvidas as testemunhas arroladas na

representação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e

juntado o relatório da equipe interprofissional, deve ser dada

a palavra ao representante do MP e ao defensor público,

sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um,

prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária,

que, em seguida, proferirá decisão.

C Os policiais militares devem encaminhar todos os agentes à

delegacia especializada em defesa do patrimônio, ainda que no

município exista repartição policial incumbida para o

atendimento de adolescente em situação delituosa.

D Após o comparecimento dos pais de José à delegacia,

a autoridade policial deve liberá-lo imediatamente, sob termo

de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao

representante do MP, no mesmo dia ou, sendo impossível, no

primeiro dia útil seguinte, sendo vedada, em qualquer

circunstância, a sua internação provisória sem ordem judicial.

E Após receber vistas do procedimento policial, com informação

sobre os antecedentes de José, e ouvi-lo informalmente

juntamente com seus pais, o promotor de justiça competente

deve conceder remissão e arquivar os autos.
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QUESTÃO 34

Assinale a opção correta no que tange ao procedimento de

jurisdição voluntária de habilitação de pretendentes à adoção.

A Após receber a petição inicial, deve a autoridade judiciária, no

prazo de quarenta e oito horas, oferecer vista dos autos ao

conselho tutelar, que, no prazo de cinco dias, deverá apresentar

relatório minucioso a respeito das condições materiais e

psicológicas dos postulantes.

B Deve, obrigatoriamente, intervir no feito equipe

interprofissional a serviço da justiça da infância e da

juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial com

subsídios que permitam aferir a capacidade e o preparo dos

postulantes para o exercício de uma paternidade ou

maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios

do ECA.

C Contará a favor dos postulantes a sua participação, ainda que

facultativa, em programa oferecido pela justiça da infância e da

juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos

responsáveis pela execução da política municipal de garantia

do direito à convivência familiar, que inclua preparação

psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de

crianças maiores ou de adolescentes, de crianças ou de

adolescentes com necessidades específicas de saúde ou com

deficiências e de grupos de irmãos.

D O programa oferecido pela justiça da infância e juventude

sempre incluirá o contato com crianças e adolescentes em

regime de acolhimento familiar ou institucional em condições

de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão

e avaliação da equipe técnica da justiça da infância e da

juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo

programa de acolhimento familiar ou institucional e pela

execução da política municipal de garantia do direito à

convivência familiar.

E Deferida a habilitação do postulante à adoção, este será

inscrito no cadastro mantido pela autoridade judiciária, e a sua

convocação para a adoção deve ser feita, obrigatoriamente, de

acordo com a ordem cronológica de habilitação e conforme a

disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis, não

acarretando qualquer tipo de sanção ao postulante a recusa

sistemática à adoção das crianças ou adolescentes indicados.

QUESTÃO 35

A respeito das infrações administrativas e do respectivo
procedimento de apuração, assinale a opção correta.

A Apresentada ou não a defesa no prazo legal, a autoridade
judiciária dará vista dos autos do MP, por cinco dias,
decidindo em igual prazo, sendo vedada a colheita de prova
oral.

B Constitui infração administrativa exibir, total ou parcialmente,
fotografia de criança ou adolescente envolvido em infração, ou
qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos
delituosos que lhe sejam atribuídos, ainda que tal imagem não
permita a sua identificação direta ou indireta.

C Constitui infração administrativa deixar de apresentar à
autoridade judiciária de determinado município, no prazo de
cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente
trazido de outra comarca para a prestação de serviço
doméstico, exceto se houver autorização escrita e com firma
reconhecida dos pais ou responsável.

D O procedimento para imposição de penalidade administrativa
por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente
inicia-se por representação do MP ou do conselho tutelar
ou por auto de infração elaborado por servidor efetivo ou
voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se
possível.

E O requerido terá prazo de quinze dias para apresentação de
defesa, contado da data da intimação, que será feita, sob pena
de nulidade, por mandado expedido pela autoridade judiciária
competente, a ser cumprido por oficial de justiça.

BLOCO II

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta a respeito dos princípios aplicáveis ao
direito penal.

A A fragmentariedade do direito penal é corolário dos princípios
da proporcionalidade e da culpabilidade, pois, como destacou
Binding, o direito penal não constitui um sistema exaustivo de
proteção de bens jurídicos, de sorte a abranger todos os bens
que constituem o universo de bens do indivíduo, mas
representa um sistema descontínuo de seleção de ilícitos
decorrentes da necessidade de criminalizá-los ante a
indispensabilidade da proteção jurídico-penal.

B Segundo Jescheck, a responsabilização do delinquente pela
violação da ordem jurídica não pode ser conseguida sem dano
e sem dor, especialmente com relação às penas privativas de
liberdade, a não ser que se pretenda subverter a hierarquia dos
valores morais e utilizar a prática delituosa como oportunidade
para premiar, o que conduziria ao reino da utopia; assim, as
relações humanas reguladas pelo direito penal devem ser
presididas pelo princípio da humanidade.

C De acordo com o princípio da ofensividade, também
denominado princípio da exclusiva proteção de bens jurídicos,
não compete ao direito penal tutelar valores puramente morais,
éticos ou religiosos.

D Segundo Nelson Hungria, aplica-se o princípio da
subsidiariedade aos crimes de ação múltipla ou de conteúdo
variado, ou seja, aos crimes plurinucleares.

E Consoante Zaffaroni, o princípio da intranscendência da pena
rechaça o estabelecimento de cominações legais e a imposição
de penas que careçam de relação valorativa com o fato
cometido considerado em seu significado global.
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QUESTÃO 37

Assinale a opção correta com base no entendimento dos tribunais

superiores acerca de cominações legais.

A Aplica-se ao crime continuado a lei penal mais grave caso a

sua vigência seja anterior à cessação da continuidade.

B Aplica-se ao furto qualificado, em razão do concurso de

agentes, a majorante do roubo.

C Fixada a pena-base no mínimo legal em face do

reconhecimento das circunstâncias judiciais favoráveis

ao réu, é possível infligir-lhe regime prisional mais gravoso

considerando-se isoladamente a gravidade genérica do delito.

D A pena do crime de roubo circunstanciado, na terceira fase de

aplicação, será exasperada em razão do número de causas de

aumento.

E Aplica-se a continuidade delitiva aos crimes de estelionato,

de receptação e de adulteração de sinal identificador de veículo

automotor, infrações penais da mesma espécie.

QUESTÃO 38

No que se refere à aplicação da lei penal, assinale a opção correta.

A Considere que Carlos, condenado definitivamente à pena

privativa de liberdade de dez anos de reclusão, tenha sido

encaminhado à penitenciária, para o cumprimento da pena, às

23 h 45 min do dia 13 de agosto de 2010. Nessa situação,

deverá ser excluído do cômputo do cumprimento da pena o

referido dia, uma vez que Carlos ficará preso, nesse dia, menos

de uma hora.

B A lei penal mais benéfica retroagirá se favorecer o agente,

aplicando-se a fatos anteriores, respeitados os fatos já

decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

C Considere que Pedrosa, brasileiro de trinta e quatro anos de

idade, juntamente com mexicanos, tenha tentado sequestrar, na

cidade uruguaiana de Rivera, o presidente do Brasil, quando

este participava de uma convenção internacional, e que, presos

ainda no Uruguai, todos tenham sido processados e absolvidos

no estrangeiro por insuficiência de provas. Nessa situação,

dado o princípio da justiça universal, Pedrosa não poderá ser

punido de acordo com a lei brasileira.

D Suponha que João, brasileiro de vinte e dois anos de idade,

sequestre Maria, brasileira de vinte e quatro anos de idade, nas

dependências do aeroporto internacional da cidade do Rio de

Janeiro – RJ, levando-a, imediatamente, em aeronave alemã,

para o Paraguai. A esse caso aplica-se a lei penal brasileira,

sendo irrelevante eventual processamento criminal pela justiça

paraguaia.

E De acordo com o princípio da universalidade, a sentença penal

estrangeira homologada no Brasil obriga o condenado a

reparar o dano, sendo facultativo o pedido da parte interessada.

QUESTÃO 39

Considerando o que dispõe o CP sobre os crimes contra a pessoa e

os crimes contra o patrimônio, assinale a opção correta.

A Não responderá por injúria ou difamação aquele que der

publicidade à ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa,

pela parte ou por seu procurador.

B Suponha que Joaquim, de vinte e oito anos de idade, tenha

furtado do quarto de sua própria mãe, de sessenta e um anos de

idade, enquanto ela dormia, por volta das 22 horas, uma TV

LCD. Nessa situação, Joaquim não está sujeito a punição, dada

a incidência de imunidade penal absoluta.

C Enquanto aberta, a hospedaria, ainda que desocupada, está

compreendida, nos termos do CP, na expressão “casa”, estando

sujeita ao tipo penal violação de domicílio.

D Suponha que Francoso, de vinte e nove anos de idade, ao agir

negligentemente, provoque a morte de um desconhecido e,

para evitar a prisão em flagrante, evada-se rapidamente, antes

que alguém o veja no local do crime. Nessa situação, sendo

Francoso condenado, a pena a ele cominada deve ser

aumentada em um terço.

E Considere que Maria, de vinte e cinco anos de idade, instigue

e auxilie Mariana, de vinte e dois anos de idade, a suicidar-se,

fornecendo-lhe frasco de veneno, e que Mariana ingira a

substância e logo a seguir a vomite espontaneamente, sem

sofrer qualquer sequela. Nessa situação, se denunciada, Maria

responderá por instigação e auxílio a suicídio e, se condenada,

terá direito à diminuição da pena em dois terços.

QUESTÃO 40

No que diz respeito à classificação dos crimes, assinale a opção

correta.

A No crime plurissubsistente, a ação e o resultado típico

separam-se espacialmente.

B O crime permanente consuma-se com a ocorrência do

resultado, independentemente da atividade do agente. 

C Tratando-se de crime de dupla subjetividade passiva, haverá

somente um único crime, ainda que seja praticada mais de uma

entre as várias modalidades de condutas previstas no tipo

penal do crime.

D Crime omissivo próprio é aquele cujo agente produz um

resultado por meio da omissão.

E Para a caracterização do crime formal, faz-se necessária a

demonstração da situação de risco do bem juridicamente

protegido.
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QUESTÃO 41

Considerando o que dispõe o CP a respeito dos crimes contra

a incolumidade, a paz, a fé e a administração públicas, assinale a

opção correta.

A Não integram o tipo penal perigo de desastre ferroviário os

veículos de tração mecânica por meio de cabo aéreo. 

B Considere que João, Pedro, Antônio e Joaquim, todos maiores

de idade, associem-se com a finalidade de falsificar um único

ingresso de evento esportivo. Nessa situação, a conduta dos

agentes se amolda ao crime de quadrilha.

C Suponha que Maria, de dezenove anos de idade, receba,

de boa-fé, de um desconhecido passe falso de transporte de

empresa administrada pelo governo e o utilize imediatamente

após ser alertada, por seu irmão, da falsidade do bilhete. Nessa

situação, a conduta de Maria caracteriza-se como atípica.

D Responde criminalmente o funcionário público que, em razão

da função, e mesmo antes de assumi-la, aceita promessa de

vantagem indevida, ainda que não venha a recebê-la.

E Não é prevista a modalidade culposa para o crime de

desabamento.

QUESTÃO 42

Com relação a arrependimento posterior, medidas de segurança,

causas de exclusão, crime e concurso de pessoas, assinale a opção

correta.

A Suponha que João, Pedro e Tonho, todos de vinte e dois anos

de idade e portando arma de fogo municiada, decidam praticar

um roubo em uma padaria e que, durante o assalto, Pedro

alveje e mate o caixa do estabelecimento. Nessa situação,

somente Pedro deve responder pelo resultado morte. 

B A natureza jurídica do arrependimento posterior é causa de

extinção da punibilidade.

C Constatando-se que João, de vinte e dois anos de idade, ao

matar seus genitores e cinco irmãos a facadas, não possuía

plena capacidade de determinar-se de acordo com esse

entendimento, em razão de perturbação em sua personalidade,

deve ser-lhe aplicada medida de segurança.

D Considere que Jonas, policial militar, no exercício de sua

função, tenha determinado que um indivíduo em fuga parasse

e que este tenha sacado uma arma e disparado tiros contra

Jonas, que, revidando os disparos, tenha alvejado o indivíduo

e o tenha matado. Nessa situação, Jonas agiu no estrito

cumprimento de dever legal.

E Não será punida a conduta de indivíduo maior de idade que,

com a intenção de subtrair dinheiro de terceiro desconhecido,

lhe tome a bolsa e, ao percebê-la vazia, jogue-a na rua.

QUESTÃO 43

Considerando os institutos aplicáveis ao direito penal, assinale a

opção correta.

A Segundo o entendimento dos tribunais superiores, não se

reconhece a continuidade delitiva quando o intervalo de tempo

entre os crimes for superior a quinze dias.

B Na aberratio ictus com unidade complexa, de acordo com

o disposto no CP e o entendimento dos tribunais superiores, o

agente, agindo com dolo eventual em relação a terceiros, deve

responder por concurso formal próprio.

C Nos termos do CP, o desconhecimento da lei, embora

inescusável, é circunstância que atenua a pena.

D Suponha que Vicente, estudante de vinte e quatro anos de

idade, com animus necandi, portando arma de fogo municiada

com seis projéteis, alveje Pereira com dois disparos e, ao tentar

efetuar outros disparos, fuja do local ante a falha da arma.

Nessa situação hipotética, aplica-se a Vicente, consoante

determinação do CP, o instituto da desistência voluntária.

E A legislação vigente acerca da execução da sentença penal

condenatória a ser cumprida em regime inicial fechado

determina que, sobrevindo novas condenações no curso da

execução, deve ser formado novo processo de execução penal

para cada uma delas.

QUESTÃO 44

Considerando os institutos aplicáveis ao direito processual penal,

assinale a opção correta.

A O juiz pode determinar, de ofício, a reconstituição do crime

durante a fase inquisitorial.

B Segundo o entendimento dos tribunais superiores, em hipótese

nenhuma, é admitida a persecução penal iniciada com base em

denúncia anônima.

C De acordo com o entendimento dos tribunais superiores, em

face do princípio da ampla defesa, é direito do defensor, no

interesse do representado, ainda que em fase inquisitorial, ter

acesso a procedimento investigativo referente à medida de

busca e apreensão domiciliar a ser executada.

D Consoante o entendimento dos tribunais superiores, o

arquivamento de inquérito policial com base na atipicidade do

fato tem eficácia de coisa julgada material, exceto se emanada

a decisão de juiz absolutamente incompetente. 

E Segundo entendimento dos tribunais superiores, caso o MP

não ofereça a suspensão condicional prevista na Lei

n.º 9.099/1995, o magistrado deve fazê-lo de ofício.
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QUESTÃO 45

A respeito dos institutos aplicáveis ao direito processual penal, e o

entendimento dos tribunais superiores, assinale a opção correta.

A Consoante o entendimento dos tribunais superiores, por

constituir ofensa à coisa julgada, a decisão que julga extinta a

punibilidade do réu fundada em certidão de óbito falsa não

pode ser revogada.

B A ação civil ex delicto não poderá ser proposta caso a sentença

absolutória tenha decidido que o fato imputado ao réu não

constitui crime, ante a eficácia preclusiva de coisa julgada.

C Caso o agente pratique crime permanente com atos de

execução e de consumação em diferentes locais do país, deve

ser adotada a regra da competência por distribuição.

D De acordo com o que determina o CPP, durante a fase

inquisitorial, o juiz somente poderá ordenar o sequestro de

bens a requerimento do MP ou mediante representação da

autoridade policial.

E Segundo entendimento dos tribunais superiores, não é inepta

a vestibular acusatória nos crimes societários que não descreva

a conduta individualizada de cada sócio.

QUESTÃO 46

Assinale a opção correta com base nas disposições do CPP e no

entendimento dos tribunais superiores acerca da prova e da

interceptação telefônica.

A O prazo de execução da diligência referente à interceptação

telefônica é de quinze dias, podendo ser prorrogado por

diversas vezes, sucessivamente.

B Consoante o sistema de valoração de provas e o princípio da

audiência contraditória, não é possível embasar édito

condenatório apenas nos depoimentos de policiais responsáveis

pela prisão em flagrante do acusado, ainda que colhidos no

âmbito do devido processo legal.

C Ofende o princípio da ampla defesa a inadmissibilidade da

oitiva de corréu na condição de testemunha na mesma ação

penal.

D A inversão da ordem de inquirições que desrespeite o

procedimento legal referente à oitiva das testemunhas durante

a audiência de instrução e julgamento caracteriza vício sujeito

à sanção de nulidade absoluta.

E O magistrado não pode autorizar pedido de interceptação

telefônica formulado verbalmente.

QUESTÃO 47

A respeito das normas aplicadas ao MP, ao acusado e ao defensor

e do disposto nas normas procedimentais aplicáveis aos processos

que tramitam perante o STJ e o STF, de acordo com o entendimento

dos tribunais superiores, assinale a opção correta.

A O oferecimento de contrarrazões a recurso interposto contra a

rejeição da denúncia, por meio de defensor dativo, ante a não

intimação do denunciado para oferecê-la, não implica ofensa

a direito do acusado.

B Os órgãos do MP sujeitam-se às mesmas prescrições relativas

à suspeição dos juízes, no que lhes for aplicável, implicando a

sua inobservância nulidade relativa.

C Considere que o réu constitua advogado que, devidamente

intimado, não compareça à audiência de inquirição das

testemunhas arroladas exclusivamente pela defesa nem

apresente motivação justificada de sua ausência. Nessa

situação, realizada a audiência na presença de advogado

ad hoc, ocorrerá nulidade processual ante à ofensa dos

interesses do acusado.

D A lei não permite que as intimações dos processos que

tramitam perante o STJ e STF sejam feitas por carta registrada.

E No processo penal, os prazos são contados a partir da juntada

do mandado de intimação aos autos.

QUESTÃO 48

No que diz respeito a prisão e a liberdade provisória, assinale a

opção correta.

A Nos termos da lei, a prisão temporária do agente que adultera

produto destinado a fins terapêuticos será de cinco dias,

prorrogável por igual período.

B Presentes os requisitos legais, o juiz decretará, de ofício, a

prisão preventiva na fase investigativa ou no curso do

processo.

C O juiz poderá determinar a substituição da prisão preventiva

pela domiciliar caso o agente tenha mais de sessenta e

cinco anos de idade.

D De acordo com o que dispõe o CPP, ocorrendo o quebramento

injustificado da fiança, entende-se perdido, na integralidade, o

seu valor.

E A despeito da relevância da atuação do MP na persecução

penal, a concessão de fiança independe de manifestação

ministerial.
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QUESTÃO 49

A respeito dos processos em espécie, assinale a opção correta.

A O julgamento deve ser adiado caso a testemunha intimada

e arrolada — tendo a parte aduzido prescindir do depoimento

dessa testemunha — não compareça à sessão e o oficial de

justiça certifique que não a encontrou no local indicado

quando do cumprimento do mandado de condução coercitiva.

B É vedado a um mesmo conselho de sentença conhecer mais de

um processo no mesmo dia, ante o compromisso prestado para

o primeiro julgamento.

C No rito do tribunal do júri, no sumário da culpa, as dúvidas

resolvem-se contra o réu e a favor da sociedade.

D No processo de restauração de autos extraviados, o magistrado

determina, de ofício, que se reproduza o que houver a respeito

desses autos, juntando-se cópias que valerão como originais,

não sendo necessária a repetição da citação pessoal.

E Em se tratando de instrução criminal de procedimento comum

ordinário no qual três acusados respondam, igualmente, por

concurso material ante a prática de quatro crimes, tendo

constituído um único advogado, a defesa poderá arrolar até

oito testemunhas para cada réu.

QUESTÃO 50

No que concerne à execução penal, assinale a opção correta.

A Se o condenado fugir ou for flagrado na posse de aparelho

telefônico que lhe permita comunicar-se com o ambiente

externo, será interrompido o prazo para a obtenção do

livramento condicional.

B Nos termos da lei, está sujeito ao regime disciplinar

diferenciado o preso provisório sobre o qual recaiam fundadas

suspeitas de participação, a qualquer título, em quadrilha ou

bando.

C A realização de exame psiquiátrico é obrigatória a todos os

condenados por crimes hediondos.

D Caso o condenado por crime hediondo cometa falta grave, o

juiz da execução poderá revogar até três quintos do tempo

remido.

E A monitoração eletrônica não se aplica ao condenado que,

cumprindo pena em regime semiaberto, obtenha autorização de

saída temporária do estabelecimento para visita à família, sem

vigilância direta.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta no que se refere aos recursos em geral, ao

habeas corpus e a seu processo.

A O órgão julgador de segunda instância não pode reconhecer, de

ofício, nulidade não invocada no recurso da acusação, ainda

que de caráter absoluto, em desfavor do réu.

B Tratando-se de decisão que vulnere direito fundamental, é

cabível habeas corpus em processo em curso por infração

penal a que a pena pecuniária seja a única cominada.

C O magistrado, antes de determinar, no prazo de dois dias, o

envio do recurso de apelação, deve realizar juízo de retratação.

D Em observância ao princípio da ampla defesa, o defensor

público, intimado de decisão desfavorável ao réu, deve

recorrer dessa decisão no prazo legal.

E O tribunal, câmara ou turma, no julgamento das apelações, não

pode proceder à produção de provas nem a novo interrogatório

do réu.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta acerca dos institutos aplicáveis ao direito

processual penal.

A O princípio da verdade formal, vigente no direito processual

penal brasileiro, advém do direito constitucionalmente

garantido ao acusado de permanecer calado durante o

interrogatório.

B Tratando-se de crimes sujeitos à ação penal pública e de ações

intentadas mediante queixa, nenhum ato ou diligência pode

realizar-se sem o pagamento das custas processuais.

C De acordo com o que dispõe o CPP, a lei processual penal

admite, em observância ao princípio da legalidade,

interpretação restritiva e aplicação analógica.

D Consoante o que determina o CPP, todos os prazos devem

correr em cartório.

E O magistrado brasileiro, antes de executar sentença penal

condenatória a ser cumprida no Brasil, deverá observar se o

STF a homologou.
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QUESTÃO 53

Assinale a opção correta considerando a aplicação da lei processual

penal.

A Recebida a denúncia em relação a crime praticado por senador,

após a diplomação, o processo deve tramitar perante o juiz

natural, inexistindo a sustação do processo com a consequente

suspensão da prescrição.

B Os membros do Congresso Nacional, após a expedição do

diploma, só podem ser presos por crimes afiançáveis em

situação de flagrância e, em se tratando de crimes

inafiançáveis, somente em caso de prisão temporária pautada

em crime cometido no exercício ou desempenho das funções

parlamentares.

C O foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente

pela constituição estadual não prevalece sobre a competência

constitucional do tribunal do júri.

D A lei processual aplica-se de imediato, devendo-se respeitar,

entretanto, a data em que o crime foi praticado e observar a

pretensão punitiva já estabelecida.

E Aplica-se às normas processuais penais o princípio da

extraterritorialidade, visto que são consideradas extensão do

território nacional as embarcações e aeronaves públicas a

serviço do governo brasileiro, onde quer que se encontrem.

QUESTÃO 54

Acerca dos princípios e dos direitos e garantias fundamentais

previstos na CF, assinale a opção correta.

A A integração econômica, política, social e cultural dos povos

da América do Sul, com vistas à formação de um mercado

comum regional, expressamente prevista na CF, materializou-

se com a criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)

e da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL).

B A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações

internacionais, entre outros princípios, pela erradicação

da pobreza e redução das desigualdades entre os povos

da América Latina e pelo pluralismo político e igualdade

entre os Estados.

C A CF assegura a gratuidade das ações de habeas corpus e

mandado de segurança, e, na forma da lei, de todos os atos

necessários ao exercício da cidadania. 

D Se um juiz, ao praticar ato de natureza penal, agir de modo

negligente e condenar alguém por sentença que contenha erro

judiciário, caberá ao Estado a responsabilidade de indenizar

essa pessoa.

E Assim como os estrangeiros não residentes no Brasil, as

pessoas jurídicas também não são destinatárias de direitos

fundamentais elencados na CF.

QUESTÃO 55

Em relação aos instrumentos de tutela dos direitos e garantias
constitucionais, assinale a opção correta. 

A Tanto o cidadão quanto o MP dispõem de legitimidade para
ajuizar ação popular, cuja proposição está condicionada à
ocorrência de lesão ao patrimônio público causada por
ilegalidade ou imoralidade. 

B A legitimidade ativa para impetrar mandado de injunção
restringe-se às pessoas físicas e ao MP, não podendo, portanto,
as pessoas jurídicas e as coletividades, como, por exemplo, os
sindicatos e as associações, impetrá-lo.

C Embora não possa figurar como paciente na ação de habeas

corpus, a pessoa jurídica dispõe de legitimidade para ajuizá-lo
em favor de pessoa física.

D Entre as pessoas jurídicas, somente aquelas regidas pelo direito
público podem figurar como sujeitos passivos da ação de
habeas data.

E O mandado de segurança pode ser impetrado contra ilegalidade
ou abuso de poder apenas no caso de esses atos serem
praticados por autoridade pública no exercício de função de
natureza estatal.

QUESTÃO 56

Com relação ao controle de constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A No processo objetivo do controle de constitucionalidade, a
intervenção do amicus curiae equivale à intervenção de
terceiros, o que lhe garante a prerrogativa de interpor recurso
para discutir a matéria objeto de análise na ação em que atua.

B Contra lei estadual que desrespeitar princípios sensíveis da CF
pode o procurador-geral da República impetrar, no STF, ação
direta de inconstitucionalidade interventiva, que, acolhida,
implicará a nulificação do ato impugnado e, ao mesmo tempo,
determinará que o presidente da República decrete a
intervenção no estado respectivo. 

C Todos os tribunais judiciários, com exceção do STF, estão
obrigados a seguir a cláusula de reserva de plenário, que prevê
que somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros,
ou dos membros do respectivo órgão especial, poderá ser
declarada a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do
poder público.

D Embora lei municipal que contrarie a CF não possa ser objeto
de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, cabe o
controle difuso de constitucionalidade, ou mesmo o controle
concentrado, dessa lei, por meio de arguição de
descumprimento de preceito fundamental.

E No âmbito do Poder Legislativo — federal e estadual —,
são legitimados para propor, no STF, a ação direta
de inconstitucionalidade e a ação declaratória de
constitucionalidade as mesas do Congresso Nacional, do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados e as mesas
de assembleia legislativa e da Câmara Legislativa do DF.
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QUESTÃO 57

A respeito da organização político-administrativa do Estado federal
brasileiro, assinale a opção correta.

A A eleição do prefeito e do vice-prefeito realiza-se no primeiro
domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato
daqueles que estão em exercício nesses cargos, devendo haver
segundo turno, nos municípios com mais de duzentos mil
eleitores, no caso de nenhum candidato alcançar maioria
absoluta na primeira votação.

B Embora Brasília seja a sede político-administrativa dos
poderes da República e das representações estrangeiras, a CF
define que a capital da República Federativa do Brasil é,
formalmente, o DF.

C Os estados podem, mediante lei complementar, instituir regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, com o
fim de integrar o planejamento e a execução de funções
públicas de interesse comum. Dessas formas de organização
administrativa, apenas as regiões metropolitanas, constituídas
de um conjunto de municípios que se unem em torno de um
município-polo, dispõem de personalidade jurídica. 

D A CF, ao contrário do que dispõe acerca da divisão territorial
dos estados-membros, veda a divisão de territórios e do DF em
municípios. 

E É permitido à União autorizar, por meio de lei complementar,
os estados, o DF e os municípios a legislar sobre questões
específicas das matérias que são de sua competência legislativa
privativa. 

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta acerca da administração e dos servidores
públicos. 

A O regime de previdência assegurado aos servidores titulares de
cargos efetivos da administração direta da União, dos estados,
do DF e dos municípios tem caráter contributivo e solidário,
distinto do regime geral de previdência social aplicável aos
servidores das autarquias, fundações e entidades de direito
privado que integram a administração pública.

B A CF prevê que o prazo de validade dos concursos públicos é
de até dois anos, prorrogável uma vez por igual período, e
determina que a não observância dessa regra constitucional
implicará a revogação do ato e a sujeição da autoridade
responsável a julgamento por crime de responsabilidade.

C A remuneração dos servidores públicos só pode ser fixada ou
alterada por lei específica, observada a iniciativa privativa em
cada caso, enquanto os subsídios dos membros de poder, dos
detentores de mandato eletivo, dos ministros de Estado e dos
secretários estaduais e municipais só podem ser fixados por
decreto legislativo, instrumento por meio do qual se veiculam
as competências exclusivas do Congresso Nacional e das casas
legislativas.

D O servidor público da administração direta, autárquica ou
fundacional investido no mandato de prefeito municipal tem
direito a perceber as vantagens de seu cargo ou função e a
remuneração do cargo eletivo, se houver compatibilidade de
horários, ou a optar pela remuneração de servidor, se não
houver compatibilidade.

E Segundo a CF, para a fixação dos padrões de vencimento e dos
demais componentes do sistema remuneratório dos servidores
públicos, devem ser observados, além da natureza, do grau de
responsabilidade e da complexidade dos cargos componentes
de cada carreira, os requisitos para a investidura e as
peculiaridades dos cargos.

QUESTÃO 59

Com base no que dispõe a CF sobre a estrutura, o funcionamento e

as atribuições do Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A É da Câmara dos Deputados a competência para autorizar a
instauração de processo contra o presidente, o vice-presidente

da República e os ministros de Estado acusados de crime de
responsabilidade, e ao Senado Federal se a acusação for de

prática de crime comum.

B Cabe ao Congresso Nacional dispor, por meio de lei, sobre a

fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas.

C A condenação do presidente da República por crime de

responsabilidade depende da aprovação da medida, em votação
secreta, pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal.

D Nas sessões legislativas extraordinárias do Congresso
Nacional, os parlamentares só podem deliberar sobre a matéria

que motivou a convocação, sendo terminantemente vedado
discutir qualquer outra matéria.

E Compete privativamente ao Senado Federal autorizar
operações externas de natureza financeira de interesse dos

diversos entes federativos, bem como resolver definitivamente
sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

QUESTÃO 60

No que concerne ao sistema tributário nacional e aos orçamentos,
assinale a opção correta.

A O presidente da República dispõe de competência para enviar

mensagem ao Congresso Nacional propondo modificação nos
projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes

orçamentárias e ao orçamento anual enquanto não iniciada a
votação, no plenário das duas casas legislativas, da parte do

projeto a ser alterada.

B Aos municípios e ao DF é permitido instituir contribuição, na

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de
iluminação pública, sendo facultado cobrar o valor da

contribuição na fatura de consumo de energia elétrica.

C Lei ordinária pode estabelecer normas gerais em matéria de

legislação tributária, mas somente lei complementar pode
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.

D É vedado à União, aos estados, ao DF e aos municípios exigir
ou aumentar tributo sem lei que estabeleça essa exigência ou

esse aumento, não se aplicando essa vedação aos empréstimos
compulsórios para atender a despesas extraordinárias

decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua
iminência.

E Cabe à lei orçamentária anual estabelecer as metas e
prioridades da administração pública federal, incluindo as

despesas de capital para o exercício financeiro subsequente,
assim como dispor sobre as alterações na legislação tributária

e sobre a política de aplicação do orçamento das agências
financeiras oficiais de fomento.
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QUESTÃO 61

Em relação ao Poder Judiciário, assinale a opção correta. 

A Compete à justiça militar estadual processar e julgar os

militares acusados da prática dos crimes militares definidos em

lei ou da prática de crimes contra civis, assim como as ações

judiciais contra atos disciplinares militares.

B O ingresso na carreira da magistratura, cujo cargo inicial é o de

juiz substituto, depende de aprovação em concurso de provas

e títulos organizado e realizado, ao menos em sua fase

preliminar, com a participação do conselho seccional da OAB.

C A CF veda a promoção do juiz que, injustificadamente, retiver

autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-

los ao cartório sem o devido despacho ou decisão.

D O ato de remoção do magistrado por interesse público depende

de decisão tomada pelo voto de dois terços do respectivo

tribunal, conforme procedimento próprio, e desde que lhe seja

assegurada a ampla defesa.

E O CNJ é presidido pelo presidente do STF e, nas suas

ausências e impedimentos, pelo vice-presidente do tribunal,

cabendo, ainda, ao STF nomear os demais membros do

conselho, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta

do Senado Federal.

QUESTÃO 62

Acerca do Poder Executivo, do Conselho da República e do

Conselho de Defesa Nacional e da intervenção federal, assinale a

opção correta.

A Compete privativamente ao presidente da República nomear,

após aprovação pelo Congresso Nacional, os ministros do STF

e dos tribunais superiores, os governadores de territórios, o

procurador-geral da República e o advogado-geral da União.

B A CF caracteriza como crimes de responsabilidade os atos do

presidente da República que atentem contra a lei orçamentária

e contra o cumprimento das leis e das decisões judiciais.

C Participam do Conselho da República, como membros natos,

entre outros, os ministros de Estado da Defesa e das Relações

Exteriores, já que o conselho é o órgão consultivo para

assuntos relacionados à soberania nacional e à defesa do

Estado democrático. 

D Embora tanto o Conselho de Defesa Nacional quanto o

Conselho da República devam opinar sobre a decretação do

estado de defesa e do estado de sítio, apenas o pronunciamento

do Conselho de Defesa Nacional sobre esses assuntos vincula

o presidente da República.

E A intervenção federal em estados da Federação somente surtirá

efeitos após o decreto de intervenção editado pelo presidente

da República ser aprovado pelo Congresso Nacional.

QUESTÃO 63

Com relação aos elementos da Constituição, à aplicabilidade e à

interpretação das normas constitucionais, assinale a opção correta.

A Denomina-se hermenêutico-concretizador o método

desenvolvido por Rudolf Smend, para quem o intérprete

constitucional não pode separar o programa normativo inserido

nas constituições da realidade social. 

B O método hermenêutico clássico de interpretação

constitucional concebe a interpretação como uma atividade

puramente técnica de conhecimento do texto constitucional e

preconiza que o intérprete da Constituição deve se restringir a

buscar o sentido da norma e por ele se guiar na sua aplicação,

sem formular juízos de valor ou desempenhar atividade

criativa.

C Os elementos de estabilização constitucional consubstanciam-

se nas normas que regulam a estrutura do Estado e do poder,

a segurança pública e as Forças Armadas.

D O preâmbulo da CF e as disposições constitucionais

transitórias constituem exemplos de elementos limitativos, que

restringem a atuação do legislador constituinte derivado e dos

titulares do poder estatal.

E Apenas os dispositivos que versam sobre os direitos e deveres

individuais e coletivos, por possuírem todos os elementos

necessários à sua executoriedade direta e integral, podem ser

considerados normas constitucionais de eficácia plena e

aplicabilidade imediata. 

QUESTÃO 64

Considerando as características peculiares do sistema eleitoral

brasileiro, assinale a opção correta.

A A eleição para vereador, assim como as demais eleições para

cargos legislativos, é realizada pelo sistema proporcional.

B Nas eleições para prefeito, haverá segundo turno quando um

candidato não obtiver a maioria relativa dos votos.

C Governador e senador são eleitos pelo sistema majoritário;

deputado distrital e federal, pelo sistema proporcional.

D O candidato a presidente da República será eleito em primeiro

turno se obtiver maioria relativa dos votos dos eleitores que

efetivamente comparecerem às urnas, excluídos os votos nulos.

E A eleição dos vereadores é feita pelo sistema majoritário, pelo

qual são eleitos, por maioria simples, os mais votados.
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QUESTÃO 65

Em relação aos procedimentos eleitorais de revisão do eleitorado e
observação do cumprimento do processo eleitoral e suas exigências
legais, assinale a opção correta.

A Qualquer candidato deve ter domicílio na circunscrição pelo
menos um ano antes do pleito; o eleitor que pretender transferir
o título deve fazê-lo pelo menos cento e cinquenta dias antes
da eleição.

B A revisão do eleitorado de um município é da competência
exclusiva do juiz de direito a quem seja atribuída a
competência de juiz eleitoral da respectiva circunscrição.

C A revisão do eleitorado pode ser determinada pelo TSE, mas
sua execução cabe privativamente às juntas eleitorais.

D Para ser candidato a prefeito, o cidadão deve ter domicílio
eleitoral no município há pelo menos um ano; para candidatar-
se à vereança, bastam seis meses de domicílio eleitoral.

E O domicílio eleitoral do candidato e do eleitor é idêntico:
ambos devem estar domiciliados na respectiva circunscrição
pelo menos um ano antes do pleito.

QUESTÃO 66

Considerando as normas legais brasileiras concernentes à
possibilidade de reeleição ao cargo de prefeito municipal, assinale
a opção correta.

A Considere que Jonas, que cumpre o segundo mandato de
prefeito municipal, pretenda candidatar-se a prefeito da cidade
vizinha. Nessa situação, a candidatura é permitida pelo TSE,
pelo fato de se tratar de circunscrição diversa.

B O prefeito de uma cidade no exercício do primeiro mandato
pode candidatar-se à prefeitura de outra, desde que transfira o
seu domicílio eleitoral em tempo hábil.

C O impedimento legal a um terceiro mandato consecutivo
restringe-se à circunscrição na qual o prefeito exerce o seu
mandato.

D O TSE admite uma terceira candidatura na hipótese de o
prefeito renunciar ao cargo seis meses antes da data das
eleições.

E O TSE admite a reeleição em cada município, em respeito ao
princípio da soberania popular, sem restrições de mandatos.

QUESTÃO 67

A respeito da fidelidade partidária, assinale a opção correta.

A O mandato do parlamentar pertence ao próprio detentor do
cargo caso os votos a ele conferidos sejam suficientes para
alcançar o quociente eleitoral, independentemente dos votos de
seus companheiros de legenda.

B Embora o mandato legislativo pertença ao partido político, não
perderá o mandato o parlamentar que justificar sua saída do
partido para fundar um novo.

C Os eleitores, aos quais pertence o mandato do parlamentar,
podem cassá-lo mediante procedimento denominado recall.

D O mandato legislativo pertence ao partido político,
diferentemente dos relacionados aos cargos do Poder
Executivo, cujos detentores não se sujeitam à fidelidade
partidária.

E Dada a polêmica gerada, no âmbito do TSE, a respeito da
natureza jurídica do vínculo entre o mandatário e o seu
mandato, a matéria encontra-se sub judice.

QUESTÃO 68

Acerca da estrutura e composição da justiça eleitoral, assinale a
opção correta com base no que dispõem a CF e a legislação
específica.

A O ministro-corregedor do TSE deve ser sempre oriundo do
STJ.

B Não há impedimento legal à indicação para o cargo de ministro
do TSE de servidor comissionado que atue como assessor de
ministro do STF, desde que o servidor seja advogado com
notório saber e reputação ilibada.

C É vedada a acumulação do cargo de ministro do TSE com o de
ministro do STF, em razão do princípio da especialização.

D Um dos integrantes do TSE é indicado pelo MPU, em respeito
ao princípio do quinto constitucional.

E É legítima a indicação de vereador para ministro do TSE na
vaga reservada à categoria, desde que, além de deter reputação
ilibada e notório saber, esse vereador não seja filiado a partido
político. 

QUESTÃO 69

Com relação ao que dispõe o Código Eleitoral acerca das
possibilidades de anulação do pleito eleitoral e de convocação de
novas eleições, assinale a opção correta. 

A Para uma eleição ser anulada, de modo a ensejar novo pleito,
exige-se a anulação, pela justiça eleitoral, de mais da metade
dos votos.

B A convocação de nova eleição pela justiça eleitoral restringe-se
ao caso de ser impossível definir um vencedor para o pleito.

C Não é permitida a anulação de eleição municipal na qual tenha
comparecido mais da metade dos eleitores da circunscrição.

D Deve ser anulada a eleição em que os votos invalidados por
fraude ou compra de votos, somados aos votos nulos dos
eleitores, superar a metade do número de votantes. 

E Apenas os eleitores podem anular um processo eleitoral,
mediante o voto em branco ou nulo, quando estes votos,
somados, alcançarem mais da metade do número de eleitores
que compareceram ao pleito.

QUESTÃO 70

Com relação às disposições constitucionais e legais acerca das
condições de elegibilidade, cuja aplicação é disciplinada pela
justiça eleitoral, assinale a opção correta. 

A Candidato a prefeito deve contar com vinte e um anos de idade
na data das eleições.

B Candidato a vereador deve ter domicílio eleitoral no município
e, pelo menos, dezoito anos de idade na data da convenção
partidária.

C Candidato a governador de estado deve ser filiado a partido
político e ter, na data da posse, trinta anos de idade.

D O candidato a senador da República deve ser aprovado em
convenção partidária e contar com mais de trinta e cinco anos
de idade na data das eleições.

E Candidato a presidente da República deve contar com mais de
trinta anos de idade na data da inscrição da candidatura.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Não se concebe a existência de empresário, seja ele pessoa física ou
moral, sem o estabelecimento empresarial. Com relação ao
estabelecimento empresarial, assinale opção correta. 

A O patrimônio empresarial não se resume necessariamente ao
seu estabelecimento, sendo possível que o empresário adquira
bens que não tenham relação direta com sua atividade.

B A doutrina distingue duas formas de aviamento: o objetivo e o
subjetivo, estando o objetivo associado à pessoa que esteja à
frente da empresa e que empresta a esta todo o seu prestígio.

C Os contratos de trespasse, usufruto ou arrendamento do
estabelecimento empresarial produzem efeitos perante
terceiros, independentemente de publicação na imprensa
oficial e de averbação no Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins.

D De acordo com a teoria da personalidade jurídica do
estabelecimento, aceita no ordenamento jurídico brasileiro, o
estabelecimento é considerado sujeito de direito distinto e
autônomo em relação ao empresário.

E Consoante o entendimento doutrinário dominante, o
estabelecimento é concebido como uma universalidade de bens
que passa a ser uma universalidade de fato na medida em que
seus vários elementos são reunidos em um objetivo econômico
comum.

QUESTÃO 72

De acordo com as legislações que instituíram o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e o Registro
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, assinale a
opção correta.

A Para os efeitos legais, nenhuma pessoa jurídica constituída sob
a forma de cooperativa pode beneficiar-se do tratamento
jurídico diferenciado previsto no estatuto em epígrafe.

B A certidão dos atos de constituição e de alteração de
sociedades mercantis emitida pelas juntas comerciais em que
foram arquivados constitui o documento hábil para a
transferência, por transcrição no registro público competente,
dos bens com que o subscritor tenha contribuído para a
formação ou aumento do capital social.

C A lei impede que o município conceda alvará de
funcionamento provisório para o microempreendedor
individual, para microempresas e para empresas de pequeno
porte, nos casos em que o grau de risco da atividade seja
considerado alto, ou, ainda, estejam os estabelecimentos
instalados em áreas desprovidas de regulação fundiária legal
ou com regulamentação precária.

D Podem ser arquivados os atos constitutivos de empresas
mercantis que não designem o respectivo capital ou a
declaração precisa de seu objeto, cuja indicação, no nome
empresarial, é facultativa.

E As microempresas e as empresas de pequeno porte que
optarem pelo SIMPLES Nacional farão jus à apropriação e à
transferência dos créditos relativos a impostos ou contribuições
abrangidos pelo SIMPLES Nacional.

QUESTÃO 73

Segundo a doutrina, os primeiros casos de proteção de direitos
datam da segunda metade do século XV, época em que surgiram os
processos mecânicos de impressão. Com relação ao direito de
propriedade industrial, assinale a opção correta.

A O registro de uma marca decorre da obediência ao princípio da
especialidade, através da proteção do uso em produtos ou
serviços similares; quanto à apresentação ou forma da marca,
define-se como tridimensional aquela apresentada através de
um desenho, colorido ou não, ou até mesmo através de letras
ou números, desde que escritos de maneira diferenciada e
original.

B Compreende-se no estado de técnica a divulgação da invenção,
seja pelo inventor, pelo Instituto Nacional de Propriedade
Industrial ou por terceiros mediante informações obtidas do
inventor, se isso ocorrer nos seis meses que antecederem a data
do depósito, denominado, pela doutrina, de período de graça.

C Para que o desenho industrial possa ser registrado e para que
o seu criador, por consequência, faça jus à exclusividade sobre
ele, deve estar presente, entre outros requisitos, a novidade,
caracterizada como a configuração visual distintiva em relação
a outros objetos.

D Modelo de utilidade é o instrumento, utensílio ou
objeto destinado ao aperfeiçoamento ou melhoria de
invenção preexistente; há certa semelhança entre a
invenção propriamente dita e o modelo de utilidade, sendo
este dependente daquela, ou seja, o modelo de utilidade tem,
como ponto de partida, um objeto já inventado.

E No início da discussão a respeito da natureza jurídica da
propriedade industrial, alguns doutrinadores qualificaram os
direitos do autor e do inventor como simples privilégio
concedido pelas leis ao criador da obra ou da invenção; hoje,
entretanto, predomina a corrente doutrinária segundo a qual a
natureza jurídica é um direito obrigacional, que cria vínculo
entre a sociedade e o autor ou inventor.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta com relação aos títulos de crédito.

A Dispensa-se o aceite desde a emissão da nota promissória, não
se aplicando a esse título a modalidade de vencimento a certo
termo da vista, na medida em que, nessa modalidade, a data
para pagamento é estabelecida a partir do momento do aceite.

B Ordinariamente, a letra de câmbio propicia ao sacador a opção
de, em vez de efetuar o pagamento de determinada dívida
diretamente ao tomador, em vista de ter crédito perante o
sacado, emitir uma letra de câmbio, por meio da qual será
satisfeito o seu crédito perante o sacado, bem como o crédito
do tomador perante o próprio sacador.

C A perda ou extravio da duplicata são as únicas hipóteses que,
de acordo com a lei, obrigam o vendedor a extrair a triplicata,
cujos efeitos são os mesmos daquela.

D A letra de câmbio e a duplicata são exemplos de títulos livres,
cujo formato não segue um rigor absoluto, podendo ser
confeccionados da maneira que melhor atenda aos interesses
das partes.

E O aval somente pode ser dado após a constituição formal da
obrigação assumida pelo avalizado, determinando o Código
Civil brasileiro que o vencimento do aval póstumo produz os
mesmos efeitos do anteriormente dado.
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QUESTÃO 75

De acordo com o que dispõe a legislação que regulamenta os
serviços concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de
dívida, assinale a opção correta.

A Havendo ou não prazo assinado, a data do registro do protesto
é o termo inicial da incidência de juros, taxas e atualizações
monetárias sobre o valor da obrigação contida no título ou
documento de dívida.

B É de cinco anos o prazo estipulado para o arquivamento de
livros de protocolo e de dez anos para o arquivamento dos
livros de registros de protesto e respectivos títulos.

C Os cartórios devem fornecer às entidades representativas da
indústria e do comércio ou àquelas vinculadas à proteção do
crédito, quando solicitada, certidão diária, em forma de
relação, dos protestos retirados e dos cancelamentos efetuados,
com a nota de se cuidar de informação reservada, da qual
somente se poderá dar publicidade, pela imprensa, de forma
parcial.

D Os tabeliães de protesto de títulos serão civilmente
responsáveis pelos prejuízos que causarem a terceiros somente
quando houver dolo, sendo também responsáveis pelos
prejuízos causados pelos substitutos que designarem ou
escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso.

E Revogada a ordem de sustação, não se exige nova intimação do
devedor, devendo a lavratura e o registro do protesto ser
efetivados até o primeiro dia útil subsequente ao do
recebimento da revogação, salvo se a materialização do ato
depender de consulta a ser formulada ao apresentante, caso em
que o mesmo prazo deverá ser contado da data da resposta
dada.

QUESTÃO 76

Acerca da sociedade limitada, assinale a opção correta.

A A destituição de administrador sócio deve ser deliberada pela
metade dos titulares do capital social, caso não seja estipulado
quórum diferente em contrato social, enquanto a destituição de
administrador não sócio nomeado em contrato social deve ser
deliberada por sócios que detenham dois terços do capital
social; em ato apartado, a destituição deve ser deliberada pela
maioria dos presentes.

B Cabe ao conselho fiscal acompanhar e fiscalizar a
administração da sociedade, verificando a sua atuação e
opinando sobre os procedimentos e práticas adotados,
conforme determinado no contrato social; como forma de
proteção dos interesses da minoria, é, ainda, assegurado ao
grupo de sócios que detenha no mínimo um quinto do capital
social eleger, em separado, um dos membros do conselho fiscal
e seu respectivo suplente.

C Segundo a teoria ultra vires, vigente no ordenamento jurídico
brasileiro mesmo antes do advento do atual Código Civil, a
sociedade somente se vincula aos atos praticados por seus
administradores caso tenham pertinência com o seu objeto
social, ou seja, se o ato praticado extrapolar os limites
contratuais, a sociedade não será obrigada a observá-lo.

D Em se tratando de sociedade cujo contrato social estabeleça a
intransferibilidade das quotas sem o consentimento dos demais
sócios, não cabem caução ou penhora, sendo obrigatória à
sociedade a admissão do credor como sócio.

E A diminuição do capital social somente ocorrerá se, depois de
integralizado, for considerado excessivo para a realização do
objeto social ou se houver perdas irreparáveis, e, nesse caso,
cabe a diminuição proporcional das quotas sociais por
deliberação dos sócios em assembleia, não se exigindo que a
ata seja arquivada no registro público de empresas mercantis.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta a respeito das sociedades anônimas. 

A O capital social da companhia é intangível, ou seja, os
acionistas não podem receber, a título de restituição ou
dividendos, os recursos aportados à sociedade sob a rubrica de
capitalização, não prevendo a Lei das Sociedades por Ações
capital social mínimo para a constituição da sociedade
anônima, fato que a torna compatível com os pequenos
negócios. 

B As debêntures subordinadas gozam de garantia e contêm
cláusula de subordinação aos credores da companhia, o que
implica, no caso de liquidação da companhia, preferência dos
debenturistas em relação aos demais credores para o
ressarcimento do valor aplicado.

C Pode ser objeto da sociedade anônima qualquer empresa de
fim lucrativo não contrário à lei, à ordem pública e aos bons
costumes; contudo, caso venha a explorar atividade
tipicamente de natureza civil, como é o caso da
comercialização de bens imóveis, não será a sociedade
anônima considerada sociedade empresarial.

D O valor de emissão da ação não pode coincidir com o valor do
capital divido pelo número de ações, e não há impedimento,
em se tratando de ações com ou sem valor nominal, a que lhes
seja aplicado deságio ou acrescido ágio.

E Conversão é a operação pela qual as ações de determinada
classe ou espécie são transformadas em ações de outra classe
ou espécie mediante previsão estatutária, podendo as ações
preferenciais ser transformadas em ações ordinárias, assim
como as ordinárias em preferenciais, desde que se obedeça à
limitação legal de três quartos das ações emitidas.

QUESTÃO 78

De acordo com a legislação que regula a recuperação judicial, a
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária,
assinale a opção correta.

A Os efeitos do plano de recuperação extrajudicial podem ser
estendidos a todos os credores, além dos signatários, desde que
seja firmado por mais de três quintos de todos os créditos de
cada espécie por ele abrangidos.

B Na hipótese da recuperação judicial, exaurido o prazo de cento
e oitenta dias, contado da protocolização da ação, os prazos
prescricionais são retomados, assim como a possibilidade de
prosseguimento ou ajuizamento de medidas individuais por
parte dos credores não atingidos pelo plano de recuperação,
inclusive com a possibilidade de pleitearem a decretação de
falência do empresário.

C É admitida a participação na assembleia de credores, para
créditos trabalhistas, dos sindicatos de trabalhadores, que
deverão apresentar, até quinze dias antes da assembleia, a
relação dos associados que pretende representar, devendo
o trabalhador que esteja cadastrado em mais de um sindicato
esclarecer, com vinte e quatro horas de antecedência, o
sindicato que irá representá-lo.

D São estendidos os efeitos da recuperação judicial a todos os
créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos,
assim como os do proprietário com contrato de compra e venda
com reserva de domínio, para que os bens permaneçam na
posse e uso do empresário, a fim de se propiciar a continuidade
da atividade empresarial. 

E Os contratos bilaterais se resolvem pela falência, devendo ser
cumpridos pelo administrador judicial para evitar redução ou
aumento do passivo da massa falida, ou caso seja necessário à
manutenção e à preservação de seus ativos.
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QUESTÃO 79

Considere que determinada lei, publicada no dia 30/12/2011, que
instituiu taxa de coleta domiciliar de lixo, tenha sido omissa em
relação à data de início de sua vigência. Nesse caso, é correto
afirmar que a taxa somente poderá ser cobrada a partir

A de 30 dias após a data de publicação dessa lei.
B de 45 dias após a data de publicação da referida lei.

C de 90 dias após a data de publicação dessa lei.
D da data de publicação da referida lei.

E do primeiro dia do exercício financeiro de 2012.

QUESTÃO 80

Assinale a opção correta acerca de exclusão de crédito tributário,
competência tributária, imunidade tributária e fontes do direito
tributário.

A A capacidade tributária ativa, que consiste no fato de uma
pessoa política poder figurar no polo ativo de uma relação
jurídico-tributária, é indelegável. 

B A CF atribui à União a denominada competência residual ou
remanescente para a instituição de impostos e contribuições
sociais relativas à seguridade social. 

C De acordo com a CF, em nenhuma hipótese a União poderá
conceder isenção de tributos estaduais e municipais.

D Tratados internacionais ratificados pelo Brasil não constituem
meio hábil para a instituição de isenções relativas a tributos
estaduais e municipais, conforme a jurisprudência.

E A CF concede imunidade em relação ao ICMS apenas às
operações que destinem ao exterior produtos industrializados.

QUESTÃO 81

Acerca da competência legislativa sobre normas gerais de direito
tributário, assinale a opção correta.

A A competência dos estados, ainda que suplementar, é excluída
com o exercício, pela União, da competência para legislar
sobre normas gerais de direito tributário.

B Os municípios não dispõem de competência para instituir
normas gerais de direito tributário.

C Em nenhuma hipótese os estados e o DF exercerão
competência legislativa plena.

D No âmbito dos estados e do DF, prevalecem as respectivas leis
sobre as leis federais.

E Pertencem à competência concorrente todas as pessoas
políticas.

QUESTÃO 82

Tratado internacional sobre matéria tributária assinado pelo Brasil
passa a vigorar no ordenamento jurídico interno na data 

A de início da vigência do decreto legislativo que aprovar o
respectivo projeto de tratado internacional.

B de início da vigência do decreto que o promulgar.
C estabelecida pelo próprio tratado.

D da troca dos instrumentos de ratificação.
E da assinatura do projeto de tratado internacional.

QUESTÃO 83

Se lei não dispuser de forma contrária, a pessoa de direito público
interno que vier a ser criada pelo desmembramento territorial de
outra

A aplicará a legislação tributária da pessoa da qual se
desmembrou, até que a sua própria legislação entre em vigor.

B receberá parcelas das receitas dos impostos da pessoa da qual
se desmembrou, proporcionalmente à sua população, até que
entre em vigor a sua própria legislação.

C não poderá exigir tributo no exercício em que tiver ocorrido o
desmembramento, em respeito ao princípio da anterioridade.

D receberá subvenção do governo federal até que entre em vigor
a sua própria legislação.

E contará apenas com as receitas provenientes do Fundo
de Participação dos Estados, se estado for, ou do Fundo
de Participação dos Municípios, se for município, até que
entre em vigor a sua própria legislação.

QUESTÃO 84

Em relação aos efeitos da solidariedade tributária passiva, assinale
a opção correta.

A A interrupção da prescrição contra um dos coobrigados só
prejudica aos demais se assim dispuser a lei.

B Os efeitos da solidariedade tributária passiva não poderão ser
aplicados aos responsáveis tributários.

C Não havendo disposição legal em contrário, o pagamento do
tributo realizado por apenas um dos obrigados não aproveita
aos demais.

D A isenção objetiva aproveita a todos os devedores, salvo
disposição legal em contrário.

E A remissão concedida pessoalmente a um dos obrigados
aproveita aos demais, se não houver disposição legal em
contrário.

QUESTÃO 85

No caso de, após a ocorrência do fato gerador, advir lei que amplie
os poderes de investigação das autoridades administrativas, o
lançamento será regido pela lei que estiver em vigor na data 

A da cobrança do tributo.

B da feitura do lançamento.

C do pagamento do tributo.

D da inscrição da dívida na repartição administrativa competente.

E da ocorrência do fato gerador.

QUESTÃO 86

Podem, em decorrência do sigilo profissional, recusar a fornecer a
autoridades administrativas responsáveis pela fiscalização tributária
informações sobre bens, negócios ou atividades de terceiros os

A tabeliães.

B corretores.

C advogados.

D leiloeiros.

E inventariantes.
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QUESTÃO 87

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) é o conjunto dos

instrumentos legais, técnicos, científicos, políticos e econômicos

destinados à promoção do desenvolvimento sustentável do país. A

respeito da PNMA, assinale a opção correta.

A O Sistema Nacional do Meio Ambiente, considerado federal

pela doutrina, é responsável pela proteção e melhoria da

qualidade ambiental.

B O Conselho Nacional do Meio Ambiente pode homologar

acordos para converter penalidades pecuniárias em obrigação

de executar medidas de interesse para proteção ambiental.

C Lei estadual pode dispensar a realização de estudo de impacto

ambiental relativo a obras hidráulicas para aproveitamento de

recursos de rio situado exclusivamente no território do

respectivo estado.

D A licença prévia é o documento que autoriza a instalação do

empreendimento que esteja de acordo com as especificações

constantes dos programas e projetos aprovados, incluindo as

medidas de controle ambiental.

E A servidão administrativa, um dos instrumentos da PNMA,

pode ser instituída pelo proprietário sobre toda sua propriedade

ou sobre parte dela — ainda que se trate de áreas de

preservação permanente (APPs) —, a fim de preservar ou

recuperar os recursos ali existentes.

QUESTÃO 88

No que se refere à previsão constitucional da proteção ao meio

ambiente, assinale a opção correta.

A A constitucionalização da proteção ambiental, de forma

específica e global, ocorreu sob a égide da Constituição de

1967, tendo a CF ampliado o tratamento dado ao tema.

B A fim de minimizar os impactos provocados ao meio ambiente

pela mineração, a CF impõe àqueles que exploram recursos

minerais a elaboração e observância de plano de controle

ambiental.

C Compete a todos os entes da Federação, concorrentemente, a

execução das normas destinadas à tutela do patrimônio

ambiental, ou seja, é concorrente a competência material.

D As terras devolutas necessárias à proteção de ecossistemas

naturais deixam de ser indisponíveis após sua arrecadação e

incorporação, mediante ação discriminatória, ao patrimônio

público.

E Como a CF determina que a fiscalização da pesquisa e da

manipulação de material genético deve ser realizada sob

a perspectiva ambiental, aplica-se o princípio da precaução

a esse tema.

QUESTÃO 89

No que se refere à tutela processual ao meio ambiente e à
responsabilidade pelo dano ambiental, assinale a opção correta.

A Sendo os interesses difusos e transindividuais marcados pela
indisponibilidade, o MP não pode, de acordo com a moderna
doutrina, celebrar acordos extrajudiciais em matéria ambiental.

B Ocorrendo desistência ou abandono da ação civil pública
pela associação que a tiver promovido, deverá o MP,
obrigatoriamente, assumir a titularidade ativa da demanda, já
que tal prerrogativa é vedada aos demais legitimados.

C Independentemente de requerimento do autor, pode o juiz, em
decisão relativa a ação civil pública, impor multa diária ao réu
em substituição à execução específica da obrigação de fazer ou
não fazer, se a multa for suficiente ou compatível.

D A pretensão da administração pública à promoção da execução
da multa por infração ambiental prescreve em cinco anos,
contados da data da prática do ato ou, no caso de infração
permanente, de sua cessação.

E O inquérito civil, procedimento administrativo de caráter
inquisitorial cujo objetivo é realizar atividades investigativas
preparatórias, está sujeito ao princípio da ampla defesa,
consistindo o desrespeito a esse princípio vício capaz de eivar
de nulidade a ação civil pública ambiental nele embasada.

QUESTÃO 90

Em relação à política urbana, assinale a opção correta.

A O plano diretor é obrigatório para cidades com mais de 20 mil
habitantes e para aquelas que integrem áreas de especial
interesse turístico, entre outras situações definidas em lei.

B O Estatuto da Cidade é norma federal que fixa diretrizes gerais
para a política de desenvolvimento urbano, cuja execução,
conforme repartição constitucional de competências, cabe aos
estados.

C A lei que instituir o plano diretor, instrumento básico da
política de desenvolvimento e de expansão urbana, só poderá
ser revista depois de decorridos cinco anos da sua
promulgação, a fim de evitar pressões de especulação
imobiliária.

D O zoneamento ambiental, instrumento da PNMA para grandes
espaços econômico-ecológicos, não se aplica ao âmbito
urbano.

E No âmbito municipal, o estudo ambiental cabível é o estudo de
impacto de vizinhança, que substitui a elaboração e a
aprovação de estudo de impacto ambiental.

QUESTÃO 91

Acerca da responsabilidade ambiental, assinale a opção correta.

A Os valores arrecadados em decorrência do pagamento de
multas por infração ambiental devem ser integralmente
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente.

B Entre os efeitos da condenação por crime ambiental inclui-se
a apreensão de produtos dele decorrentes e de instrumentos
utilizados para cometê-lo, salvo os instrumentos lícitos.

C As ações penais por crimes ambientais previstos na Lei
n.º 9.605/1998 são públicas incondicionadas ou condicionadas
à representação.

D Em matéria ambiental, a responsabilidade por ilícitos é sempre
objetiva, dispensando-se a comprovação de culpa em sentido
amplo.

E A omissão da autoridade ambiental competente, sendo ela
obrigada a agir, poderá configurar infração administrativa
ambiental.
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Texto para as questões 92 e 93

O prefeito de determinado município firmou contrato de
aluguel de milhares de computadores para as escolas municipais. A
contratação foi feita sem licitação, sob o argumento de que a
fornecedora dos computadores é uma organização social sem fins
lucrativos. Posteriormente, o tribunal de contas do estado detectou
que o aluguel anual de cada máquina custava o dobro do valor de
um computador novo, tendo o MP estadual, por seu turno,
descoberto que os dirigentes da organização social mantêm relação
direta com donos de empresa de material de informática à qual
pertencem os computadores alugados. A quebra do sigilo bancário
da organização social demonstrou que os pagamentos recebidos do
município eram repassados à referida empresa.

QUESTÃO 92

Com base na situação hipotética acima e no disposto na Lei
n.º 8.429/1992 (lei que trata da improbidade administrativa),
assinale a opção correta.

A O prazo prescricional para se processar o prefeito pela prática
de ato de improbidade administrativa é de cinco anos, contados
da data do fato.

B O MP poderá ajuizar ação de improbidade contra o prefeito,
mas nada poderá fazer em relação aos dirigentes da
organização social ou aos donos da empresa de informática,
visto que a referida lei alcança apenas os ocupantes de cargos
públicos.

C O disposto nessa lei não se aplica a prefeitos, agentes políticos
que se submetem ao regime do Decreto-Lei n.º 201/1967
(crime de responsabilidade).

D De acordo com a referida lei, na hipótese de o prefeito morrer,
seus sucessores hereditários estarão sujeitos às cominações
legais até o limite do valor da herança.

E Embora imoral e antiética, a conduta do prefeito não tem
repercussão na esfera administrativa, visto que se restringe à
violação de princípios.

QUESTÃO 93

Ainda com base na situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A De acordo com o que dispõe a Lei n.º 8.429/1992, se o prefeito
adquirir, no exercício do mandato, bens cujos valores sejam
desproporcionais a sua evolução patrimonial ou renda, estará
configurada hipótese de improbidade administrativa.

B Pelo princípio da especialidade, a responsabilização civil e
criminal dos envolvidos dar-se-á exclusivamente conforme as
cominações da Lei n.º 8.666/1993 (Lei de Licitações).

C Após o transcurso do prazo prescricional para o ajuizamento
de ação por improbidade, os prejuízos causados ao município
não poderão mais ser cobrados.

D Caso os envolvidos efetuem o ressarcimento dos prejuízos
causados aos cofres públicos até o recebimento da ação, esta
será automaticamente extinta.

E De acordo com a lei que dispõe sobre a improbidade
administrativa, o agente público que se recusar a apresentar
suas declarações de bens ao órgão ou ente a que esteja
vinculado será punido com pena de suspensão.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta com relação aos contratos administrativos.

A Caso haja rescisão unilateral do contrato pela administração,
em razão de cumprimento irregular de prazos, especificações
ou projetos, a administração deverá devolver a garantia
prestada pelo contratado, arcando com os custos de
desmobilização.

B A instauração de insolvência civil do contratado não serve
de motivo para a administração rescindir o contrato.

C A subcontratação total ou parcial do objeto contratado não
admitida no edital ou no contrato não autoriza a rescisão
unilateral do contrato, desde que este seja cumprido de acordo
com o prazo estipulado.

D É nulo e sem nenhum efeito, em qualquer caso, qualquer
contrato verbal com a administração pública.

E Caso a administração constate, no cumprimento do contrato,
lentidão que impossibilite a conclusão da obra ou prestação
nos prazos estipulados, o contrato poderá ser rescindido
unilateralmente.

QUESTÃO 95

Após a edição da CF, havia controvérsia sobre a obrigatoriedade de
concurso público para o provimento de cargos nas empresas
públicas e sociedades de economia mista. A questão foi pacificada
pelo STF, no ano de 1993, em decisão que confirmou a
obrigatoriedade do concurso público. Posteriormente, avaliando
contratações sem concurso público ocorridas no período entre 1988
e 1993, o STF assim decidiu: “(…) A existência de controvérsia, à
época das contratações, quanto à exigência de concurso público no
âmbito das empresas públicas e sociedades de economia mista,
questão dirimida somente após a concretização dos contratos, não
tem o condão de afastar a legitimidade dos provimentos, realizados
em conformidade com a legislação então vigente.” Nessa decisão,
fica evidenciada a aplicação do princípio da

A supremacia do interesse público.
B juridicidade.
C recepção.
D segurança jurídica.
E continuidade do serviço público.

QUESTÃO 96

Considerando a disciplina que rege a desapropriação, assinale a
opção correta.

A A União poderá desapropriar bens para atendimento
de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes
de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou
de irrupção de epidemias.

B Conforme entendimento sumulado pelo STJ, o prazo
prescricional da ação de desapropriação indireta é de
cinco anos.

C Caso recaia hipoteca sobre o imóvel a ser desapropriado, o
poder público ficará impedido de dar início ao processo
expropriatório.

D O Poder Legislativo pode tomar a iniciativa da desapropriação,
cabendo, nesse caso, ao Executivo praticar os atos necessários
à sua efetivação.

E Um município é competente para, presentes os requisitos
legais, desapropriar bens de empresa pública federal.
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QUESTÃO 97

O prefeito de um pequeno município brasileiro decidiu
construir, em praça pública, um monumento para homenagear a
própria família, fundadora da cidade. A obra seria construída em
bronze e produzida por renomado artista plástico. O promotor de
justiça da cidade, contudo, ajuizou ação civil pública para impedir
que recursos públicos fossem destinados a tal finalidade, alegando
que o dinheiro previsto para a obra seria suficiente para a
construção de uma escola de ensino fundamental no município e
que o ato administrativo estava em desacordo com os princípios da
moralidade, impessoalidade e economicidade. Os advogados do
município argumentaram que, embora não houvesse escola de
ensino fundamental na cidade, a prefeitura disponibilizava
transporte para as crianças frequentarem a escola na cidade vizinha,
destacando, também, que a obra teria a finalidade de preservar a
memória da cidade e que a alocação de recursos públicos era ato
discricionário do Poder Executivo.

Em face dessa situação hipotética e com base na moderna doutrina
sobre o controle jurisdicional da administração pública, assinale a
opção correta.

A Ao juiz é atribuída a competência para, por meio de decisão,
alterar o projeto e o material a ser utilizado no monumento, de
forma que os custos da obra adquiram valor razoável e
compatível com o orçamento municipal.

B O MP não tem legitimidade ativa para ajuizar ação visando
discutir as opções do prefeito.

C O ato do prefeito, embora discricionário, é passível de
sindicância pelo Poder Judiciário, a fim de que este avalie
a conformidade desse ato com os princípios que regem a
administração pública.

D O Poder Judiciário, caso vislumbre violação de princípio
constitucional, poderá revogar o ato administrativo do prefeito.

E O ato administrativo discricionário não é passível de controle
pelo Poder Judiciário.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta acerca dos entes da administração indireta.

A Nas sociedades de economia mista, o controle acionário e a
gestão administrativa podem ser transferidos pelo poder
público aos sócios particulares, desde que haja acordo de
acionistas nos termos do estatuto da sociedade.

B É vedada a transformação de uma autarquia em empresa
pública por meio de decreto.

C As causas em que figure como parte sociedade de economia
mista cuja sócia majoritária seja a União deverão ser julgadas
perante a justiça federal.

D As empresas públicas adquirem personalidade jurídica a partir
da vigência da lei que as cria.

E Exige-se autorização legislativa para a criação de subsidiárias
das empresas públicas e sociedades de economia mista, sendo
suficiente, para tanto, a previsão genérica na lei que as instituir,
ou seja, não há necessidade de autorização legislativa
específica a cada vez que uma nova subsidiária é criada.

QUESTÃO 99

Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar

n.º 101/2000), assinale a opção correta.

A A despesa total com pessoal da administração pública

municipal não pode exceder 50% da receita corrente líquida do

município, computadas as despesas decorrentes de decisão

judicial.

B Considera-se transferência voluntária o montante total, apurado

sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da

Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios

ou tratados, e da realização de operações de crédito, para

amortização em prazo superior a doze meses.

C Denomina-se despesa total com pessoal o somatório dos gastos

do ente da Federação com os servidores ativos, excluindo-se os

gastos relativos a mandatos eletivos.

D O ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não

atenda aos requisitos da Lei Complementar n.º 101/2000 são

passíveis de revogação pelos órgãos de controle, desde que

garantidos a ampla defesa e o contraditório.

E Segundo o STF, não ofende o princípio federativo o

dispositivo da Lei n.º 101/2000 que veda a realização de

operação de crédito entre entes da Federação, diretamente ou

por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa

estatal.

QUESTÃO 100

Com base no que dispõe a lei que regula os procedimentos

administrativos (Lei n.º 9.784/1999), assinale a opção correta.

A O direito da administração de anular os atos administrativos de

que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em

cinco anos, contados da data em que foram praticados, ainda

que comprovada má-fé.

B Um órgão administrativo e seu titular podem delegar parte da

sua competência a outros órgãos ou titulares, incluindo-se a

edição de atos normativos.

C O não atendimento da intimação feita pelo órgão competente

perante o qual tramita processo administrativo implicará

reconhecimento da verdade dos fatos por parte do

administrado.

D Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ainda

que dependam de dados registrados em documentos existentes

na própria administração.

E Acolhida pelo STF a reclamação fundada em violação de

enunciado da súmula vinculante, deve-se dar ciência à

autoridade prolatora e ao órgão competente para o julgamento

do recurso, que deverão adequar as futuras decisões

administrativas em casos semelhantes, sob pena de

responsabilização pessoal nas esferas civil, administrativa e

penal.




